
Justificação fundamentada da não implementação de medidas de 

redução/tratamento das emissões para a atmosfera a partir de fontes pontuais e 

difusas, se aplicável 

 

1. Fontes Pontuais 

Pretendemos neste projecto colocar 3 caldeiras de aquecimento a ar quente de 

combustível a biomassa, com potência térmica inferior a 1MW, pelo que não é abrangida 

pelo DL n.º 39/2018 de 11 de junho. 

A não abrangência pelo DL n.º 39/2018, demonstra que o impacte das emissões não é 

significativo, como tal não se justifica efetuar qualquer tratamento. 

Pretendemos colocar 1 gerador de emergência. Este não possui mecanismos 

específicos destinados a reduzir a carga poluente presente no efluente gasoso gerado pela 

queima de gasóleo, atendendo a que consubstanciam sistemas de emergência, estando, de 

acordo com a alínea a) do n.º 2 do art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de Junho, 

fora do âmbito do referido diploma.  

 

2. Fontes Difusas  

Relativamente às fontes de emissões difusas presentes na instalação não se atua no 

sentido de assegurar o seu controlo e verificar a efetividade das ações de minimização 

implementadas, razão pela qual não foram identificadas no quadro Q31A “Identificação 

dos pontos de emissões difusas”.  

Não obstante são passíveis de ocorrer, em resultado das atividades desenvolvidas na 

instalação, as seguintes emissões difusas relativamente às quais se atua no sentido de as 

minimizar sempre que possível:  

• Emissão de compostos azotados no núcleo de produção - que resulta da volatilização 

do azoto amoniacal presente no efluente, deixou de se efectuar a minimização deste 

impacte atendendo, nomeadamente, à pouca significância do mesmo; 

• Emissões associadas ao funcionamento de veículos e equipamentos no parque - é um 

aspeto inerente à atividade desenvolvida na instalação e é dada a indicação a todos os 

fornecedores e empresas externas que realizam atividades no interior da instalação, que 

desliguem a ignição das viaturas durante o período de espera prolongada;  

• Emissões de poeiras decorrente da manipulação de matérias-primas.  

No que respeita à dispersão de poeiras, passível de ocorrer na sequência da 

manipulação das camas para receção de pintos do dia, são efetuadas dentro do pavilhão. 

No que respeita à dispersão de poeiras, passível de ocorrer na sequência da descarga 

de rações nos silos, não são adotadas quaisquer medidas de minimização atendendo a que 

estas operações não são passíveis de significância. 

  



Não obstante o facto de não haver na instalação emissões difusas sujeitas a controlo e 

subsequente acompanhamento da efetividade das ações de minimização implementadas, 

adotam-se as seguintes ações gerais no domínio das boas práticas ambientais para a sua 

minimização:  

- Minimização da execução de atividades no exterior;  

- Realização das atividades inerentes ao normal funcionamento da instalação dentro  

de edifícios fechados;  

- Instalação de portões em todos os edifícios;  

- Colocação de apenas um portão de acesso a toda a exploração; 

- Formação/sensibilização, a todos os colaboradores, sobre a importância e 

responsabilidade ambiental/social da empresa e de todos os que nela operam na gestão e 

controlo de emissões.  
























